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Há quase vinte anos, começou a se formar um consenso internacional com a visão eminentemente humanitária de eliminar a ameaça das minas terrestres antipessoal nas Américas. Uma coalizão de Estados afetados por minas, nações doadoras, organizações internacionais e não-governamentais concebeu um esforço multilateral, coordenado pela Organização dos Estados Americanos, para realizar o que então parecia uma missão quase impossível. Seguindo essa tendência, em seu quadragésimo período ordinário de sessões, realizado em Lima, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2559 (XXXX-O/10), “As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.


Para cumprir o mandato atribuído à Secretaria-Geral, o Escritório de Ação Humanitária contra as Minas (OHMA) da Secretaria de Segurança Multidimensional implementou ações e iniciativas através de seu Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) em apoio aos Estados membros que solicitaram assistência para seus planos nacionais a fim de abordar todos os aspectos do problema das minas. O AICMA, que foi concebido originalmente como um programa de remoção de minas em resposta a pedidos de assistência dos Estados membros centro-americanos, passou a apoiar uma ampla gama de atividades de ação contra as minas: (a) remoção humanitária de minas; (b) atividades educativas sobre o risco das minas; (c) reabilitação física e psicológica de vítimas de minas terrestres e sua reintegração socioeconômica; (d) destruição de estoques de minas; (f) promoção da proibição do uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal; e (g) destruição de munições obsoletas ou excedentes e resíduos explosivos de guerra. Em cada campo de ação, o objetivo é restabelecer condições de vida seguras, protegidas e produtivas para as comunidades afetadas pelas minas. 


Nos quase vinte anos de trabalho de ação contra as minas desde as primeiras operações de remoção de minas apoiadas na Nicarágua em 1993, o Programa progrediu de forma constante na redução do impacto das minas terrestres nas Américas. Em 2010, graças em grande parte à perseverança desses parceiros, o objetivo de fazer da América Central uma zona livre de minas foi alcançado quando a Nicarágua se tornou a última nação da região a atingir essa posição. Esse marco significativo representa mais do que uma grande consecução na promoção dos objetivos de paz e segurança nas Américas. O sucesso do Programa AICMA na América Central constitui um desafio para se continuar a estender a visão de uma região livre da ameaça de minas a outros Estados membros da OEA. Também é importante observar que, de 80 ou mais países afetados por minas, somente dezesseis puderam concluir seus planos de remoção e destruição de minas. Em contraste, dos nove Estados americanos que receberam assistência através do AICMA, cinco -- Costa Rica, Honduras, Suriname, Guatemala e Nicarágua – foram declarados livres de minas.


O trabalho apoiado pelo Programa resultou em benefícios significativos e concretos para os povos das Américas. Eliminou-se a ameaça de mais de 200.000 minas terrestres que antes contaminavam terras agrícolas e infraestrutura vital; um milhão de minas terrestres que eram mantidas em depósitos do governo também foram destruídas. Aproximadamente 1.250 sobreviventes de minas terrestres e membros de suas famílias receberam ajuda para se recuperar de danos e se reintegrar à estrutura produtiva de suas comunidades. Num amplo esforço para evitar novas vítimas de minas terrestres, quase um milhão de pessoas que vivem em mais de 2.500 comunidades localizadas perto de áreas minadas receberam informação sobre o risco das minas antipessoal e munições não detonadas.


Dentro da Secretaria-Geral, o Escritório de Ação Humanitária contra as Minas realiza a coordenação geral do Programa AICMA, inclusive solicitação e administração de contribuições financeiras da comunidade internacional e a provisão de apoio técnico e logístico para atividades de ação contra minas empreendidas pelos Estados membros auxiliados. A Junta Interamericana de Defesa (IADB) oferece assistência ao Programa através de equipes de monitores nos países afetados por minas que são fornecidas pelos membros contribuintes da Junta. Um dos principais objetivos da assistência do Programa é fortalecer a capacidade nacional por meio de um esforço civil-militar colaborativo e multilateral com um objetivo fundamentalmente humanitário.  


Uma das funções essenciais do Programa AICMA é sustentar a capacidade nacional de remoção de minas dos Estados membros.  Esse apoio assume muitas formas, inclusive a arrecadação de fundos, assistência ao planejamento, gestão financeira de fundos fornecidos por doadores, treinamento em remoção de minas para pessoal local, apoio logístico para complementar capacidades nacionais, monitoramento e controle de qualidade de operações de remoção de minas, seguro e adicional de periculosidade para desativadores de minas locais e a compra de equipamento técnico especializado.


Há importantes desafios para atingirmos o objetivo estabelecido de converter as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo, conforme expressado na resolução AG/RES 2559 (XL-O/10) da Assembléia Geral da OEA. Grupos armados ilegais na Colômbia continuam a usar minas e artefatos explosivos improvisados que causam grandes danos entre os civis, e militares. Equador e Peru ainda possuem milhares de minas espalhadas em áreas remotas de sua fronteira comum que precisam ser removidas para que haja recuperação total dos conflitos passados e a reintegração econômica. Esses esforços devem ser mantidos durante períodos que variam de vários anos no caso do Peru e Equador até uma década ou mais no caso da Colômbia. 


Embora a Nicarágua tenha cumprido suas obrigações no âmbito da Convenção de Ottawa e agora seja oficialmente considerada livre de minas, ainda é necessário algum apoio externo em 2011 para concluir a transição. A limpeza final de uma base militar abandonada na parte central da Nicarágua, que está repleda de munições descartadas dos anos 1980, deve ser concluída em fevereiro. Embora o AICMA mantenha presença na Nicarágua para ajudar em seu projeto de reparação e fornecer microfinanciamento a projetos de recuperação comunitária em zonas liberadas, um esforço transicional de assistência a vítimas será mantido em 2011, à medida que se desenvolvem os detalhes da transição para uma organização ainda não determinada que assumirá a responsabilidade de continuar a assistência no longo prazo.


A Colômbia apresenta o ambiente mais desafiador para a ação contra as minas nas Américas. Lições aprendidas na América Central estão sendo aplicadas amplamente pelo AICMA na Colômbia, onde são generalizadas as notícias de minas colocadas por grupos armados ilegais, mas oferecem pouca base para operações de liberação. Trabalhando com autoridades nacionais, o levantamento feito por equipes não técnicas, a liberação de terras e a avaliação e planejamento geral da ação contra minas se tornaram os focos principais do Programa da OEA na Colômbia.  Com base na experiência valiosa adquirida na América Central, é viável desenvolver um conjunto coerente de prioridades e planos nacionais que possam reduzir o tempo e os recursos necessários para atacar o problema na Colômbia. 


Para abordar a complexidade da situação das minas na Colômbia, o AICMA enfatiza uma abordagem totalmente integrada.  O AICMA não só é responsável por coordenar o apoio técnico, logístico e administrativo para militares colombianos em equipes de remoção de minas, mas também executa importantes atividades de capacitação, inclusive o levantamento e coleta de dados sobre minas, ligação com a comunidade e atividades educativas sobre o risco de minas nas mesmas áreas onde os desativadores de minas colombianos trabalharam antes, durante e após as operações de remoção humanitária de minas.  Essas atividades buscam aumentar o entendimento sobre a remoção humanitária de minas e o apoio à mesma, bem como promover um maior intercâmbio entre as comunidades e as unidades de remoção humanitária.  Para facilitar o retorno de pessoas deslocadas às suas comunidades à medida que estas vão sendo liberadas, o AICMA oferece microfinanciamento para projetos produtivos como uma medida provisória para restabelecer os serviços do governo e a assistência de entidades internacionais de ajuda e desenvolvimento.


Em julho de 2010, técnicos colombianos concluíram a desminagem de todos os 35 campos minados sob jurisdição do governo. Em conseqüência, o esforço para responder a emergências humanitárias causadas por minas ou artefatos explosivos improvisados iniciado em 2007 se acelerou este ano. Em 2010, foram desminadas vinte e oito zonas minadas que afetavam comunidades colombianas, permitindo que mais de 4.000 pessoas voltassem para seus lares em condições seguras. Esses esforços de desminagem, combinados com uma maior ênfase na reintegração das terras através de melhor análise e sem ações de remoção caras e mais lentas, devolveu ao uso produtivo quase 400.000 metros quadrados de terra, quase o dobro do total reintegrado em 2009. Atualmente, o Programa AICMA está auxiliando a Colômbia nos departamentos de Antioquia, Caldas, Meta, Bolivar e Santander, e o governo planeja realizar atividades de desminagem simultaneamente em 12 de seus 32 departamentos. 


A Colômbia deu continuidade à expansão de sua capacidade de remoção humanitária de minas aumentando de seis para nove unidades de remoção de minas neste ano com apoio do AICMA e planeja a organização ampliada de 14 unidades de remoção de minas até o fim de 2011. A realização desse plano dependerá em grande parte da disponibilidade de contribuições internacionais.


O AICMA continua a apoiar operações conjuntas de remoção humanitária de minas na Cordilheira do Condor, ao longo da fronteira entre Peru e Equador. Durante 2010, houve avanços nas vizinhanças da província equatoriana de Santiago Morona e no departamento peruano do Amazonas, respectivamente. Nunca é demais assinalar o acesso difícil a essa região. O progresso na desminagem de locais contaminados ao longo da Cordilheira do Condor requer um esforço extenso e intensivo, inclusive um sistema confiável de evacuação médica.


Em outubro, o AICMA começou a trabalhar com o governo equatoriano num projeto de remoção mecânica de minas no setor da fronteira ao longo dos rios Chira e Catamayo. Esse projeto recebeu apoio financeiro dos governos da Noruega e da Espanha e será executado com equipamento fornecido pela Alemanha e Estados Unidos. 


Desde seu estabelecimento em 1997, o Programa da OEA ajudou mais de 1.200 sobreviventes de minas terrestres com intervenções médicas, psicológicas e reabilitadoras em vários países beneficiários da América Central (Honduras e Nicarágua), Colômbia, Peru e Equador. O AICMA exerce primordialmente um papel coadjuvante, ajudando na identificação de vítimas não registradas anteriormente, fornecendo transporte, alojamento temporário e alimento a fim de dar aos sobreviventes acesso a prestadores de serviços e cobrindo os custos para vítimas com dificuldades que excedem a capacidade da previdência social ou do sistema de saúde nacional. As parcerias e alianças com organizações internacionais, ONGs e entidades do setor privado interessadas nesse campo de ação são fundamentais para o sucesso geral do esforço.


Até o final de 2004, mais de um milhão de minas antipessoal armazenadas haviam sido destruídas na Argentina, Colômbia, Chile, Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Peru, com assessoria técnica do AICMA e contribuições financeiras da comunidade doadora. Após essa importante conquista, o Programa estendeu seu apoio à destruição de estoques de munição perigosa, obsoleta ou excedente, assim como de pequenas armas e armamento leve, que apresentam risco para as comunidades vizinhas ou para a segurança pública.

Em 2010, o AICMA executou projetos de reparação ou destruição na Guatemala e na Nicarágua com financiamento obtido da Espanha e dos Estados Unidos. O projeto da Guatemala resultou na destruição de aproximadamente 400 toneladas de munição perigosa e obsoleta localizada em dois depósitos próximos de áreas densamente povoadas da capital. A partir de abril de 2010, o AICMA ajudou o governo da Nicarágua a reparar uma antiga base militar que está contaminada com munições espalhadas e enterradas que já causaram acidentes graves envolvendo civis locais que buscavam metais para vender para reciclagem. Também estão planejados projetos para 2011 em Belize e na Costa Rica, assim como esforços adicionais na Guatemala e possíveis avaliações em outros Estados membros da América Central. 


A arrecadação de fundos em apoio à ação contra as minas e à destruição de armas e munições constitui um desafio cada vez maior, à medida que a comunidade doadora internacional desvia seu olhar para outras prioridades e a situação econômica mundial se torna mais difícil. As necessidades financeiras do Programa AICMA não diminuíram, apesar do seu sucesso iminente na consecução do objetivo de tornar a América Central livre de minas. Embora os recursos necessários para ajudar a Costa Rica, Guatemala, Honduras e Nicarágua agora possam ser reduzidos substancialmente e ainda alcançar os objetivos restantes de assistência a vítimas e eliminação de armas de fogo e munição, é necessária uma cooperação internacional substancial para sustentar os principais objetivos de ação contra minas da Colômbia e ajudar o Peru e o Equador a cumprirem os prazos da Convenção de Ottawa para remoção de minas em 2017. Em 2010, o Programa recebeu contribuições significativas dos governos da Bélgica, Canadá, Espanha, Estados Unidos, Itália e Noruega. Contudo, se não houver um financiamento maior, particularmente para a Colômbia, a expansão planejada da capacidade nacional de remoção de minas pode ser significantemente postergada ou modificada. Os financiamentos futuros para ação contra as minas no Equador e no Peru também dependem da capacidade desses países de demonstrar um progresso substancial no próximo ano. 


O AICMA tem promovido de forma consistente o interesse expressado nas resoluções da Assembléia Geral da OEA de tornar as Américas uma zona livre de minas terrestres, coordenando as questões referentes à ação contra as minas e ajudando os Estados membros na preparação de requisitos em matéria de relatórios de acordo com a Convenção de Ottawa. De 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010, o AICMA participou da Décima Reunião dos Estados Partes na Convenção realizada em Genebra, na qual a Nicarágua anunciou formalmente a conclusão de seu programa de remoção de minas e a Colômbia buscou e conseguiu a aprovação do seu pedido de prorrogação do prazo para conclusão da remoção de minas para março de 2021. 


O ano de 2010 foi um importante marco para a OEA e o Programa AICMA, com a finalização da remoção de minas na América Central, um dos objetivos mais importantes estabelecidos para a região pela Assembléia Geral. Essa conquista marca o grande progresso feito na eliminação da ameaça de minas terrestres nas Américas. Não obstante, a sustentação desse esforço e a extensão das condições de segurança em relação a minas a todas as partes do Hemisfério dependerão do compromisso contínuo dos Estados membros afetados com um apoio revigorado da comunidade internacional. Com o compromisso pleno de todos os participantes no Programa, esse objetivo pode se tornar realidade para todos os povos das Américas.
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